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1 INTRODUÇÃO 

 

 A gestação se desenvolve como um momento único, com diversas 

transformações físicas e psicológicas que perpassam o domínio do ser humano. 

Muitas são as dúvidas e ansiedades que surgem, especialmente em primigestas e 

nulíparas. O processo de gestar traça um marco de mudança de identidade, em que 

a mulher passa a assumir também o papel de mãe. O ponto de encontro desse 

período de transição ocorre no parto, que para a maioria das mulheres brasileiras, 

ocorre em um ambiente hospitalar desconhecido, com tecnologias e pessoas 

anônimas (COSTA et al., 2021).  

  Deste modo, conhecer a maternidade de referência é um direito da gestante 

garantido pela legislação, além disso, aponta como alicerce na construção de 

experiências positivas na maternidade. Buscando nos profissionais da saúde a visão 

humanizada do nascimento, garantindo informação e recursos para reduzir a 

insegurança materna, pois a maioria das mulheres não terá outro contato com a 

maternidade antes do parto, tratando-se de baixo risco ou risco habitual (SAMPAIO 

et al., 2018).  

 Durante a pandemia pelo COVID-19 diversas restrições e contenções 

acabaram colocando os direitos das mulheres e crianças em segundo plano. Direitos 

esses, conquistados depois de diversas lutas e aclamações.  Acometidos ou não 

pelo COVID-19, os direitos maternos e da criança não devem deixar de ser 

assegurados. Dentre os direitos da gestante está o conhecimento e a vinculação à 

maternidade de referência (ALVES, 2021). 

Santos e colaboradores (2021) com o propósito de analisar as mudanças no 

atendimento das gestantes no modelo assistencial vigente e discutir sobre os 

impactos gerados no ciclo gravídico durante a pandemia, apontou que a saúde 

mental das gestantes foi prejudicada pelo distanciamento social. Os autores 

identificaram sentimentos de ansiedade e depressão associados ao medo de 

transmitir o vírus ao bebê, ao isolamento social e a falta de recursos nos hospitais.  

Portanto, nesse cenário pandêmico as gestantes passaram por obstáculos 

para receber a assistência adequada, por falta de assistência pré-natal pela 

suspensão e adiamento de muitos atendimentos, por peregrinação em serviços 

hospitalares superlotados, com profissionais afastados e muitas vezes restrita da 
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presença do acompanhante de livre escolha durante a parturição, parto e 

nascimento  (COSTA et al., 2021). 

 Assim, a vinculação das gestantes à maternidade foi reconhecida como 

prática fundamental no período gestacional, pois sabe-se que gestantes que 

conhecem a maternidade de referência, tem experiências mais positivas quando 

vinculadas. Está descrito na literatura que essa estratégia auxilia na redução da 

ansiedade, na desmistificação de crenças, facilita a participação do acompanhante e 

o conhecimento de normas institucionais e os direitos dos usuários (COSTA et al., 

2021; ROJAS; CARDOZO, 2021).  

 Justifico a necessidade desta pesquisa, frente a fragilidade da assistência 

voltada a referência das gestantes às maternidade, sendo o profissional da saúde 

um facilitador na promoção de educação em saúde e vinculação da gestante à 

maternidade de referência ao parto, esse tem possibilidades de construir estratégias 

para assegurar este direito da gestante.   

 Diante do atual cenário, minha motivação é buscar compreender o processo 

de vinculação à maternidade de referência sob a ótica dos profissionais da saúde 

inseridos na assistência a essa população. O presente trabalho de conclusão 

buscou responder ao problema de pesquisa: Como está expresso a vinculação da 

gestante à maternidade de referência sob a ótica do profissional da saúde? 
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 2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 Vinculação à maternidade referência 

 

 A vinculação e referência à maternidade são consideradas indicadores de 

qualidade da assistência pré-natal no Brasil, consistindo em um direito da gestante, 

conforme a Lei 11.634 de 27 de dezembro de 2007. Ainda, esse direito está 

expresso e reforçado na Política Nacional de Humanização, criada em 2003 pelo 

Ministério da Saúde, para ampliar e facilitar o acolhimento das mulheres nas 

maternidades. A vinculação à maternidade é novamente citada por meio de uma das 

diretrizes da Rede Cegonha para reorganização dos processos de trabalho nos 

serviços obstétrico-neonatais, garantindo a vinculação da gestante desde o pré-natal 

aos os serviços de referência que compõem a rede integral, incluindo a maternidade 

programada para a realização do parto (BRASIL, 2017).   

 A Rede Cegonha implantada por meio da Portaria Nº 1.459, de 24 de junho 

de 2011, discorre como uma estratégia para modificar o modelo obstétrico e 

neonatal de assistência tecnocrático, propondo-se um modelo colaborativo, 

acolhedor e que garanta a assistência baseada em evidências científicas, e acima 

disso, que sustente o empoderamento da mulher sobre o seu corpo e permita 

experiências mais acolhedoras e seguras. 

 Ademais, a Rede Cegonha propõe-se a ressignificar e recordar os deveres 

dos governantes, dos profissionais e dos estabelecimentos de saúde perante a 

assistência prestada aos binômios mãe e bebê. Dentre eles: acesso ampliado e 

facilitado ao pré-natal de qualidade; acesso ao planejamento reprodutivo; garantia 

de vínculo com a maternidade; implementação de boas práticas na assistência; 

direito ao acompanhante de livre escolha da mulher; dentre outros (BRASIL, 2017). 

 Em 2017, com o objetivo de intensificar e reafirmar as mudanças propostas 

pela Rede Cegonha institui-se o Projeto de Aprimoramento e Inovação no Cuidado e 

Ensino em Obstetrícia e Neontatologia (Apice ON). Integrando a Rede Cegonha nas 

instituições de saúde, o Apice ON visa mudanças no modelo de formação dos 

futuros profissionais, incorporando tecnologias leves, humanização na assistência e 

práticas baseadas em evidências científicas (BRANDÃO E MENDES; RATTNER 

2020). 
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 A vinculação à maternidade de referência da gestante é um direito, tendo 

como objetivos principais a redução da peregrinação das mulheres em busca de 

atendimento durante o trabalho de parto, ou mesmo, durante intercorrências, pois 

estas favorecem maus desfechos a mãe e bebê.  Além disso, a vinculação a uma 

maternidade oferece à mulher maior sensação de segurança e domínio, sendo uma 

possibilidade de conhecer e familiarizar-se com o local do parto e nascimento do seu 

filho (DOMINGUES et al., 2015). 

 Estudo de Leal e colaboradores (2020) destacou que durante o pré-natal 

pouco mais de 50% das mulheres foram vinculadas à maternidade de referência. A 

região Sul foi a mais expressiva, na qual, 90% das mulheres tiveram o seu parto na 

maternidade indicada, evidenciando uma melhor organização e coordenação do 

sistema de saúde, promovendo a continuidade do cuidado nos diversos níveis 

hierárquicos. Já na região Nordeste, mais de 30% das mulheres peregrinaram por 

diferentes hospitais até receberem assistência. O processo de peregrinação em 

busca de assistência foi associado aos desfechos negativos neonatais, 

principalmente nas gestantes que buscaram atendimento por algum tipo de 

intercorrência, possivelmente pelo tempo desprendido entre a busca do atendimento 

até a atenção plena das demandas clínicas.  

 Outro estudo realizado com 23.894 mulheres verificou o grau de adequação 

da assistência pré-natal no Brasil e aponta que, aproximadamente 60% das 

mulheres, receberam orientações sobre a maternidade referência, principalmente as 

que tinham 37 ou mais semanas de gestação, quando comparado às mulheres que 

tiveram partos antes disso (DOMINGUES et al., 2015). 

 Popolli e colaboradores (2018) em seu estudo verificaram a opinião de 

gestantes sobre a vinculação com a maternidade e a influência quanto ao parto de 

eleição, observando que a vinculação da gestante a maternidade influenciou a 

decisão pelo tipo de parto, sendo de preferência o parto normal, além disso, a 

vinculação propiciou conhecimento, conforto e segurança para as gestantes. 

Em 2022, a Rede Cegonha foi extinta dando lugar a Rede de Atenção 

Materno Infantil (RAMI), promulgada através da Portaria nº 715, de 04 de abril de 

2022, de acordo com conjuntura política com princípios distintos da equipe de 

trabalho que desenvolveu a Rede Cegonha, algumas bases e princípios foram 

modificados, dentre eles, a vinculação à maternidade de referência por meio de 

visitas durante a gestação não fazem mais parte do atual texto. Ressalta-se que o 
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mesmo cita a importância da referência e contrarreferência entre os níveis de 

complexidade de assistência, ainda, outra modificação significativa está relacionada 

à atuação da equipe multidisciplinar que não foi citada no texto e alteração da forma 

de financiamento da rede. Sendo assim, a RAMI vai de encontro aos preceitos da 

humanização (BRASIL, 2022).   

 Diante do exposto, vale salientar a importância da gestante conhecer o 

hospital referência para o seu parto e assistência ao seu filho, o que promove 

benefícios e auxilia na promoção de sentimentos positivos, diminuindo a ansiedade 

materna e maus desfechos neonatais. O profissional que presta assistência durante 

o pré-natal, e também, no ambiente hospitalar deve trabalhar na promoção do direito 

da gestante de conhecer a maternidade referência.   

 

2.2 Papel dos profissionais na educação em saúde 

 

 Estudos vêm apontando a importância das ações de educação em saúde e 

empoderamento da mulher durante o período gravídico-puerperal. O enfermeiro tem 

papel importante neste cenário, a fim de promover ações de educação em saúde, 

principalmente durante o pré-natal. Essas ações possuem como principal objetivo 

melhorar os indicadores de assistência ao trabalho de parto e parto, diminuir a 

mortalidade materna e perinatal e melhorar o padrão de aleitamento materno 

(BEZERRA et al., 2018; MORTOLA et al., 2021).  

  Entende-se que a enfermeira obstetra pode inteirar como profissional 

educador, pois possui em sua formação este olhar ampliado de acordo com as 

necessidades das suas pacientes, voltado para ações educativas, sejam elas, 

individuais ou coletivas por meio de grupos presenciais e virtuais (LEAL et al., 2020). 

 Lima e colaboradores (2018), em seu estudo, apontam a expectativa criada 

referente à inserção e atuação da enfermeira obstetra na assistência, esperando que 

qualifique a atenção a essas mulheres baseando-se em práticas científicas e 

humanizadas. Bastante, deve-se a consideração da formação em enfermagem, onde 

se constitui eixos de cuidado, humanização e educação em saúde. Como resultado 

da atuação da enfermeira obstetra, observa-se o empoderamento feminino, o 

protagonismo e a segurança no momento do parto. 
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 O enfermeiro em sua formação mais primária já trabalha na construção de 

conhecimento e habilidades pedagógicas para promoção da saúde, para tanto, é o 

profissional da saúde visualizado nas instituições como educador, esclarecendo 

dúvidas e sendo facilitador no processo de aprendizagem do usuário e também de 

outros profissionais. Para apoiar-se o enfermeiro busca recursos, estratégias e 

tecnologias que favoreçam a elaboração de materiais e a comunicação entre os 

participantes (CHAVES; BARBOSA; RIBEIRO JUNIOR, 2020).  

Ainda, observa-se que o enfermeiro é protagonista nas ações de educação 

em saúde, contudo, quando abordados os cuidados maternos e infantis, diversos 

profissionais estão articulados e são promotores de cuidados. Assim, o profissional 

médico atua diretamente com as gestantes e famílias desde as consultas de 

acompanhamento pré-natal até o puerpério. Destaca-se a importância da 

comunicação e definição de prioridades e estratégias de cuidado para promoção da 

educação em saúde. Ressalta-se que outros profissionais, como nutricionistas, 

psicólogos, fisioterapeutas, dentistas e assistentes sociais estão inseridos na 

assistência às gestantes usuárias dos serviços e cada vez mais observa-se a 

necessidade da comunicação efetiva entre os profissionais para que tenha-se uma 

boa qualidade da assistência no ciclo gravídico, puerperal e neonatal (BARRETO et 

al., 2019). 

 Considerando o contexto de inserção das ações de educação em saúde, a 

rede de apoio familiar é uma potencialidade para promoção e manutenção da saúde, 

de modo geral, a rede de apoio mostra-se  primeira fonte de apoio e suporte do 

usuário reforça as percepções positivas do núcleo familiar e deve ser envolvida no 

processo de cuidado em saúde (LIMA et al., 2018; PIO et al., 2014). 
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3 OBJETIVO 

 

 Analisar o conhecimento dos profissionais da saúde sobre a estratégia de 

vinculação da gestante à maternidade referência e suas percepções. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



17 
 

 4 METODOLOGIA 

 

4.1 Tipo de estudo 

 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa de natureza descritiva e exploratória. 

Esse tipo de estudo busca compreender o sujeito em sua singularidade nas suas 

manifestações de vida, dentro de um contexto social e cultural específico (MINAYO, 

2012).  

 A pesquisa exploratória visa desenvolver e esclarecer problemas, conceitos e 

ideias novas. Busca a familiarização com o fenômeno estudado e a compreensão da 

realidade e das suas relações. Já o estudo descritivo, engloba a descrição detalhada 

de características dos sujeitos ou fenômenos, buscando por novas visões e a partir 

do objeto já estudado (LISE et al., 2018).  

 Esse estudo constitui um recorte do projeto de pesquisa intitulada: “VISITA 

GUIADA A MATERNIDADE DO HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE: 

produção de material educativo em formato digital em meio à pandemia do COVID-

19”.  

4.2 Cenário da pesquisa  

 

 O Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA) fica localizado na região 

central do Estado do Rio Grande do Sul, especificamente na capital, Porto Alegre. 

Caracteriza-se como uma instituição de caráter público e universitário, vinculada a 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul.  Consiste em um hospital referência 

para diversas especialidades e complexidades, além de estar associado à formação 

de profissionais de graduação e pós-graduação, conduzindo pesquisas de destaque 

em técnicas e tecnologia. 

 O Serviço de Enfermagem Materno Infantil (SEMI) é composto por duas 

unidades de internação: Centro Obstétrico e Unidade de Internação Obstétrica. 

Atendendo a mulheres durante todo o período da gestação, assistência ao parto, 

pós-parto, bem como, atenção ao recém-nascido em situações de alto e baixo risco 

em alojamento conjunto. 

 Especificamente, ainda conta com o Serviço de Enfermagem em 

Neonatologia que atende aos recém-nascidos prematuros e a termo que apresentam 
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variadas patologias. Possuindo área de internação de cuidados intensivos, cuidados 

intermediários convencionais e Canguru. 

 Além disso, conta com Serviço de Enfermagem Ambulatorial (Zona 06), na 

qual atende a gestante de alto risco, especialmente gestantes com fetos que 

apresentam alterações morfológicas, diabéticas, hipertensas, gemelaridade e 

doenças infectocontagiosas. Ainda dentro da especialidade de saúde da mulher, 

compreende-se o serviço de mastologia, oncogenital, casais inférteis e planejamento 

familiar.  

 Somando-se, o Serviço de Enfermagem em Atenção Primária em Saúde, 

atende uma população adstrita de aproximadamente 43 mil pessoas da área de 

cobertura da Unidade de Saúde Santa Cecília, pertencente ao HCPA, abrangendo 

acompanhamento pré-natal de risco habitual, planejamento familiar, prevenção de 

câncer de mama e colo do útero, acompanhamento puerperal e de puericultura, 

imunizações e outras ações de assistência de competência da atenção primária à 

saúde.  

 Todos estes serviços citados fazem parte de uma linha na construção de uma 

assistência completa, humanizada e resolutiva durante todo o ciclo gravídico- 

puerperal, integrando-se nestes movimentos, mesmo que indiretamente.  

 

4.3 Participantes do estudo 

  

 Profissionais enfermeiros e médicos que atuam no Ambulatório de Alto Risco 

(Zona 06), na Unidade Básica de Saúde Santa Cecília, no Centro Obstétrico e na 

Maternidade do hospital, que atenderam aos critérios de inclusão: atuarem nas 

unidades no mínimo por dois anos e possuírem formação em nível superior. Foram 

excluídos: os profissionais que estiveram afastados do trabalho por motivo de 

licença saúde, licença maternidade, férias ou profissionais que não estejam atuando 

na assistência no período de coleta de dados. 

O número de participantes foi determinado pela saturação dos dados, ou seja, 

quando as informações se repetiram e não acrescentaram elementos que sejam 

relevantes à pesquisa (RIBEIRO; SOUZA; LOBÃO, 2018). 
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Trata-se de uma amostragem por conveniência, tipo de amostra não 

probabilística que utilizou a aproximação com um grupo específico para suceder a 

pesquisa e que estivesse imediatamente disponível (FREITAG, 2018). 

 

4.4 Procedimentos e instrumento para coleta de dados 

 

Os dados foram coletados utilizando-se entrevista semiestruturada, 

compondo questões que caracterizam os participantes, como: idade, raça, sexo e 

profissão. Além disso, foi composto por perguntas abertas sobre o conhecimento dos 

profissionais acerca da vinculação da gestante à maternidade, suas potencialidades 

e duas fragilidades (Apêndice A).  

As entrevistas foram realizadas durante os meses de agosto e setembro de 

2022, utilizando-se a ferramenta do Google Forms®, que permite alcançar os 

objetivos da pesquisa não infringidos às restrições impostas, no momento, pela 

pandemia pelo COVID-19. Disparou-se um e-mail pela pesquisadora aos 

colaboradores que enquadram-se nos critérios de inclusão da pesquisa, convidando-

os a colaborarem com o estudo.  

No corpo do e-mail, além do convite, estava disponível link de acesso ao 

Google Forms®, em sua primeira página estava o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) (Apêndice B). A pesquisa seguiu se o participante assinalou a 

opção: eu conheci os objetivos da pesquisa e concordo em responder o formulário.  

Ressalta-se que a pesquisadora manterá as entrevistas armazenadas na 

ferramenta do Google Drive®, por meio da sua conta institucional, permanecendo os 

dados de identificação do participante anônimos, para tanto, será utilizada a le tra “P” 

referindo-se ao profissional, seguido do número de entrevista.  

 

 

 

 

4.5 Análise dos dados 

 

 Para investigação dos dados empregou-se a análise temática proposta por 

Minayo. Esse tipo de análise envolve a observação e exploração do material 
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subjetivo, buscando encontrar padrões semânticos e organizá-los conforme a sua 

significância. Ainda, esse tipo de observação emprega-se por meio de seis etapas, 

que garantem a sua veracidade. Sendo elas: a familiarização com os dados, a 

elaboração de códigos iniciais, a aproximação dos códigos iniciais e formação de 

grupos temáticos relevantes, a revisão dos temas elaborados, a definição final dos 

grupos temáticos e a construção da síntese interpretativa (MINAYO, 2012; 

ROSA;MACKEDANZ, 2021). 

4.6 Aspectos éticos 

 

 O presente estudo respeita a Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional 

de Saúde do Ministério da Saúde, que trata sobre a pesquisa envolvendo seres 

humanos. E a Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde do Ministério 

da Saúde, que trata sobre as normas aplicáveis a pesquisas em Ciências Humanas 

e Sociais cujos procedimentos metodológicos envolvam a utilização de dados 

diretamente obtidos com os participantes.  

 O projeto de pesquisa ao qual vincula-se esse estudo foi aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa 5.512.740 (Anexo A). Todos os participantes 

assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.  

  Conforme a Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, toda 

pesquisa com seres humanos envolve uma possibilidade diversa de riscos, entende-

se que este estudo não desencadeará riscos físicos, entretanto poderá despertar 

emoções, podendo tornar-se um risco emocional. Por esta razão, caso os 

participantes sentirem-se desconfortáveis, poderiam ter a liberdade de encerrar e 

desistir da pesquisa, sem prejuízo algum nas suas atividades. As participantes 

puderam beneficiar-se com a troca de conhecimentos e experiências com a 

produção do material educativo.  

 

 

4.7 Divulgação dos resultados 

 

 Os resultados serão descritos em formato de artigo. Além disso, a pesquisa 

ainda servirá como base para confecção de artigos científicos e novas pesquisas, 

que poderão auxiliar na melhoria da assistência na saúde materna e infantil. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Considerando os resultados obtidos neste estudo, observa-se que os 

profissionais da saúde entrevistados reconhecem os benefícios da vinculação à 

maternidade de referência, dentre os elencados, diminuição do medo e da 

ansiedade da gestante e família. Além disso, os profissionais reconhecem essa 

prática como direito da gestante.  

Destaca-se a necessidade de orientar o quantitativo de pessoal para 

realização das estratégias de saúde de forma efetiva e, ainda, a desafios na 

comunicação efetiva entre os profissionais da rede atenção à saúde e investimentos 

em políticas públicas que reconheçam a importância da vinculação da gestante à 

maternidade de forma prioritária.  

 Ademais, os achados deixaram explícito nesta pesquisa que a necessidade 

de adequação dos serviços de saúde, de forma a corresponsabilização entre os 

profissionais da atenção primária, secundária e terciária concomitantemente as 

usuárias. 

Considerando o processo de formação profissional em serviço proposto pela 

Residência Multiprofissional em Saúde, especificamente o Programa de 

Enfermagem Obstétrica do HCPA, a contribuição deste trabalho se dá pela análise 

crítica da produção científica conduzidos com o objetivo de aprimorar as práticas de 

atenção ao parto e nascimento e que tenham como consequência a melhora no 

cuidado prestado aos usuários do sistema público de saúde. 

Dentre as limitações deste estudo podemos considerar as características dos 

profissionais incluídos na amostra, sendo em sua maioria enfermeiras. Não 

apresentando a heterogeneidade dos profissionais envolvidos na assistência, bem 

como do processo de formação e avaliação dos mesmos. 

Recomenda-se o desenvolvimento de novos estudos que tragam a 

perspectiva de outras categorias profissionais e também da mulher sobre a 

vinculação à maternidade, bem como, sugere-se observar as associações culturais 

de outras regiões.  
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APÊNDICE 

Apêndice A - Entrevista semiestruturada profissionais da saúde 
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Apêndice B-  Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para profissionais da 

saúde 
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ANEXOS 

Anexo A - Parecer Consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa.  
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Anexo B - Normas para submissão a Revista Cogitare.  
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